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Tratamento dado a deficientes mentais esta longedo que prevéa le

O Cadigo Civil de 2002 manteve a capacidade de todas as pessoas como sujeitos de direitos e deveres na
ordem civil.

Deu, porém, uma guinada técnica quando seu artigo 3° excluiu, da capacidade para a prética de atos da
vidacivil, "os que, por enfermidade ou deficiéncia mental, ndo tiverem o necessario discernimento”.

No codigo de 1916, a mesma incapacidade atingia "loucos de todo género”. A guinada é obvia: alei
atual distingue enfermidade de deficiénciamental. Paraalei civil, deficiéncia € uma coisa; enfermidade,
outra.

A distincdo nos remete ao artigo 196 da Constituicéo, pelo qual o direito de todos a salde, enquanto
dever do Estado, € assegurado para protecdo contra o risco de doenca e de outros agravos, isto €, males
gue ndo correspondem a moléstias conhecidas. Transpondo a regra constitucional para o0 campo das
ciéncias biol 6gicas, compreende-se que as dissidéncias entre 0s que conhecem 0 assunto sejam extensas
e profundas, conforme se viu quando Erasmo de Rotterdam publicou, ha 500 anos, sua obra-prima
"Elogio da Loucura’.

Para o direito, a salide mental envolve questdes proprias de cada individuo, suainser¢do no grupo social
ao qual se integre, compreendendo-o e sendo compreendido — ou néo.

N&o tenho competéncia para me meter nas discussdes da prética médica, mas hainferéncias juridicas
gue recolhi da carta de Jodo Alberto Carvalho, presidente da Associagdo Brasileira de Psiquiatria,
publicada no domingo por Carlos Eduardo Lins da Silva, ombudsman da Folha.

Nela, o missivista discute a morosidade do Ministério da Salide em implementar as medidas que indica
para a melhora no atendimento de doentes ou deficientes mentais, para além do tratamento manicomial.

Ocorre ainda alembranca de importante contribuicéo de Contardo Calligaris, que tratou do assunto,
reportando-se a posi¢oes anteriores assinadas por Ferreira Gullar, os dois nesta Folha, com apoio naLel
10.216/01, dando ensejo a esta variavel que oferego.

O artigo 1° dalei enuncia sua aplicacéo aos "direitos e a protecéo das pessoas acometidas de transtorno
mental", duas palavras novas ao vocabulério legal.

O intérprete juridico vé que, no artigo 2° dalei, sdo enunciados nove direitos essenciais da vitima do
transtorno. Na pratica das acoes judiciais, quem vai dizer se hatranstorno mental e qual sua extenséo,
impeditiva ou ndo da compreensdo dos direitos envolvidos, € um técnico da area médica (com previsao
expressano inciso V do parégrafo unico do artigo 2°) — clinica, psiquiatrica ou psicol 6gica.

Narealidade social deste pais gigante, heterogéneo, com niveis diversos de capacitacéo técnica, 0s
direitos previstos nalel sd0 0 que se chama de normas programéticas, também encontradas na Carta
Magna. Definem anseios e sonhos do legislador, a serem atingidos em diaincerto do futuro. Esse é 0
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campo em que situel as diferencas entre Contardo e Gullar.

Em matéria de transtorno de quem sofre deficiéncias ou enfermidades mentais, o progresso da acéo
governamental e a dosagem humanitéria estdo e continuardo longe da beleza das leis que as determinam.

I sso n&o significa que abdiquemos um s6 minuto de perseguir sua plenarealizacéo. Ao contrario:
buscaremos sempre mesclar sonho e realidade.

[Artigo publicado originalmente na edicdo de 1° de agosto de 2009 do jornal Folha de SPaulo]
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